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1. A LINGUISTICA ATUAL E OS MODELOS PARA AS CIENCIAS SOCIAIS

A lingiiistica atual, ao lado da Psicologia Experimental, consti-
tuem as duas ciéncias sociais que chegaram a elaborar seu estatuto
epistemoldgico e podem servir assim de modelo as demais ciéncias
sociais, como o Direito, a Economia, a Sociologia, a Histdria, a Antro-
pologia.

A elaboragdo assim de uma nova disciplinacdo juridica — a
LINGUISTICA JURIDICA — se torna uma exigéncia de crescimento
e refinamento da Ciéncia juridica atual, que deseja superar seus
esquemas tradicionais e ja superados ou a exigir maior aprofunda-
mento.

O problema da linguagem deixou de ser, de hd muito, um pro-
blema de fildlogos ou lingusticas “lato sensu”, para se constituir no
“lei-motif”” de vérias ciéncias, naturais e sociais, como a Psiquiatria e
¢ Direito.

Por outro lado, o didlogo travado entre a Filosofia do Direito e
a Filosofia da Linguagem abriu um grande espaco de pesquisa, a ser
procurado para espiritos criadores que reagem portanto a uma cién-
cia de repeticdo, como costuma ser a ciéncia juridica atual, repetindo
os mesmos esquemas dos séculos anteriores e insensivel a evolugéo
noutros campos limitrofes a Ciéncia juridica como tal. ’
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SCHOMSKY, por exemplo, que trouxe grande contribuicdo & Lin-
glifstica, analisa o aspecto criador da linguagem, nela descobrindo
uma estrutura profunda (significado) e uma estrutura de superficie
(sons) , distinguindo a “competéncia” da “performance”, explicando
que as frases t€m um sentido intrinseco determinado pelas regras
lingiifsticas. Uma pessoa interioriza assim o sistema de regras fonéti-
cas e semanticas e desenvolve uma competéncia lingiiistica especi-
fica.

A linguagem ¢é objeto hoje de grandes refinamentos tedricos,
através dos niveis de descricdo lngiifstica, as relacOes sintagmdticas
¢ paradigmaticas, a semantica 1égica de um FREGE, a seméntica do
tipo contexto-situacional de um DUCROT, a semantica de um POTTER,
a estrutural, e, finalmente, os novos conceitos de metalinguagem, de
que a Linglifstica juridica terd de aproveitar-se.

2. TECNICA JURIDICA E LINGUISTICA JURIDICA

A expressao “Lingiifstica Juridica”, segundo nos parece, foi em-
pregada pela primeira vez por FRANGOis GENY (Science et Technique
en Droit privé positif, Vol. 111, Paris, Sirey, 1921, p. 448) .

O autor dedica o referido volume a técnica juridica, esclare-
cendo no preficio (Note del’auteur) que, apesar das sugestdes rece-
bidas da parte de IHERING no seu Espirito do direito romano, oferece
“um campo aplicagdo, quase novo... desconhecendo que o assunto
tenha sido tratado claramente ou francamente abordado”.

Vejamos, através dos titulos aos nove capitulos do livro, que for-
mam o perfil da técnica juridica, a visio topolégica do autor:

Cap. I — Nog@o da técnica juridica. Seus diversos aspec-
tos. A técnica juridica fundamental.
Cap. I — Objeto préprio de uma teoria da técnica juridica

fundamental. Seus fins. Suas exigéncias. Acolhi-
das e corretivos.

Cap. III — Constatacdo dos principais processos da técnica
juridica.

Cap. IV — Processos plésticos da técnica juridica.

Cap. V. — Do papel das categorias reais na técnica juridica.

Cap. VI — Os processos intelectuais da técnica juridica
(construcdo juridica) . B
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Cap. VII — Presungdes e ficgdes como meios da técnica juri-

dica.
Cap. VIII — A Linguagem instrumento da técnica juridica.
Cap. IX — Combinagdo e execugdo dos processos principais

da técnica juridica.

Portanto, o autor dedicou um capitulo especial ao problema ‘da
linguagem juridica, onde sugere pela vez primeira a “elaboracdo de
uma lingiiistica juridica”, afirmando que “o papel técnico da lingua-
gem é de especial relevo” (p. 450) e que o jurista deve ter “uma
formagdo de filésofo, gramdtico e lingiiista” (452), ndn se esque-
cendo entretanto de advertir para os perigos de confundir o pro-
blema da linguagem juridica com uma simples “questdo de termi-
nologia” (455) .

E qual serd o papel da “técnica lingiiistica’ para a técnica juri-
dica?

O autor situa primeiramente os diversos dominios de atuagdo
da lingiifstica no campo juridico: legislativo, judicidrio, prético, dou-
trindrio, ressaltando que € neste dltimo onde melhor se faz valer a
técnica lingiistica.

O jurista, ao cuidar, como outros cientistas, de “uma lingua
extremamente precisa”, parece construir uma obra literdria “sui ge-
neris” (aqui a justificativa de uma estética juridica, como tentamos
em outro trabalho) .

Citando como exemplo de impureza terminolégica, refere-se &
expressdo ‘“bons costumes”, “ordem pdblica”, “terceiro” e tantas
outras onde existe uma certa negligéncia do jurista.

Finalmente, GENY seria um dos primeiros autores de uma lin-
glifstica juridica, na linha tradicional da nova especialidade.

Dentre os juristas atuais, famoso romancista e civilista italiano
que ¢ Bionbo Bionoi (Scriti Giuridici, 1, Giuffré, Milano, 1965),
através de uma pesquisa sobre a terminologia romana como primeira
dogmadtica juridica, nos traz uma “contribuicdo & histéria da lingua-
gem juridica” (p. 181), que resumimos aqui.

O autor parte da linguagem juridica romana, justificada muito
bem sua intengdo, de que essa linguagem formou “a ciéncia juridica
universal”, e que “o estudo da linguagem romana podera dar algum
dado “terno a questdo discutida”.
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Continuando, o autor escreve que a dogmética moderna, sem
ddvida, tem sua linguagem técnica, citando SCHULZ que se referira &
{alta de termos técnicos no direito romano, embora tivessem “impor-
tantes conceitos”. Analisa a terminologia dos direitos reais, obriga-
cionais, principalmente, reconhecendo que essa terminologia foi toda
adotada pelos modernos.

Bronpr explica que o “desenvolvimento do direito e a formagdo
da ciéncia juridica é que trouxe um progressivo tecnicismo”.

Acrescenta: ““A histéria da linguagem juridica romana pode ser
descrita sinteticamente como uma progressiva passagem do uso co-
mum ao técnico.”

Um fato novo, revolucionério, nos parece o acervo dos ““Archi-
ves de Philosophie du Droit” (n.° 19, dedicado 2 linguagem do di-
reito, de 1974) . Com a apresentagdo de Michel VILLEY, o actimulo
de preciosas pesquisas nos demonstram a existéncia da Lingiiistica
Juridica, cuja abordagem se resume no seguinte: Geoerges MOUNIN
inicia com “A Lingiiistica como ciéncia auxiliar nas disciplinas juri-
dicas”, V. HOOFT aborda “a filosofia da linguagem ordinaria e o di-
reito”, portanto indo além «da ciéncia lingiiistica, ZIEMBINSKI estabe-
lece os critérios de distingdo entre linguagens juridicas, VILLEY,
KALNOssk1, GARDIES fazem o didlogo sobre o indicativo € o impe-
rativo juridicos, Y. THOMAs estuda a linguagem do direito romano,
GRZEGORCZK ¢ STUDNICKI examinam as relagdes entre a norma e os
dispositivos legais, S. MAzaAs, a aritmetizacdo da linguagem juridica e
o funcionamento de um ordenador, etc.

A Lingiifstica Juridica adquiriu assim “status” definido como dis-
ciplina cientifica nova, que ora se utiliza no campo juridico das con-
tribuicGes dos lingiiistas como — dos filésofos da linguagem — cam-
po novo de descoberta e prospecgdo cientifica sem divida sedutor
sobre os espiritos amantes do didlogo interdisciplinar.

A Ciéncia Turidica procede assim a uma reelaboracdo decisiva
de sua estrutura a custa da Lingiifstica, gerando uma nova disciplina.
Juan-Ramon CAPELLA (El Derecho como Lenguaje, Barcelona, Ariel,
1968) representa um dos grandes intentos atuais da ciéncia juridica
a partir da linguagem juridica, atingindo mais profundamente a téc-
nica juridica tradicional. A partir de uma explicitacio na Légica sim-
bélica, considera as formas lingiifsticas das proposi¢cdes normativas

79



para uma critica da teoria juridica, afirmando que “a Ciéncia juri-
dica seria talvez a mais afetada por certos prejuizos, uma vez que a
ideologia j4 estd contida em seu objeto”, impondo-se assim superar
tanto as posturas jusnaturalistas quanto as positivistas e formalistas.

3. NATUREZA DA LINGUAGEM JURIDICA

H4 uma linguagem juridica, como hd uma linguagem filoséfica,
uma linguagem das ciéncias, uma linguagem literdria, espécies de
formas dialetais vicejantes no contetdo lingiistico-expressivo. Sao
linguagens especificas, na contextura movedica da lingua conum.

Usamos, aqui, de preferéncia, no sentido légico e também gno-
seolégico, os termos gregos “‘coléquio” e “paraldéquio”, com que ex-
pressamos, conseqiientemente, ora o sentido comum, ora o sentido
técnico, da linguagem.

O coléquio &, portanto, o instrumento verbal “ad usum multo-
rum”, do cotidiano, a possibilitar o entendimento comum. J& o para-
16quio é a linguagem técnica, “‘sui generis”, especial, que se cria
como especificacdo no seio da linguagem coloquial.

Admite-se entdo o uso comum e o uso técnico da linguagem, que
ndo é um capricho das chamadas “élites” intelectuais, em todos os
tempos, para aprofundar, cada vez mais, o “hiato” que as separa
das “massas”, mas resultado necessirio e profundo da funcdo defen-
siva da prépria linguagem, contra as dispersdes a que sujeitam o
desgaste do comércio comum das palavras. O fendmeno cultura con-
diciona essas diferenciacdes no contetdo lingiiistico, a florescéncia
dos tecnicismos.

Se o paraléquio tem a sua especificidade no seio da realidade
coloquial, isto se d4 em conseqiiéncia mesma a sua funcdo defensiva,
tdio bem ressaltada por Alfonso REYs (*). Este autor, nas suas pro-
fundas andlises sobre o deslinde poético, a quem devemos certa
sugeréncia para o nosso tema, expressa que “‘o coléquio, como pro-
duto da linguagem material biolégico-social, estd vinculado concreta-
mente ao idioma, para fins praticos, sendo indiferente ao valor foné-
tico e -estilistico”.

O uso estético, ou cientifico, as estilizacdes, tudo isto condiciona
a formacdo dos diversos paraléquios. Para os filésofos da linguagem,
a comunicacio é a qualidade exclusiva da linguagem coloquial,
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enquanto a expressdo o € do paraléquio. Mas a nova seméntica, tra-
balhando nesse terreno ingreme, a exigir muita agudeza dos seus cul-
tores, estima que as duas fungBes se conjugam numa configuragdo.

A questdo ¢ que, no paraldquio estético, p. ex., se usa mais dos
elementos expressivos, enquanto, no coléquio, hd pobreza de expres-
sdo. Fala-nos, o grande perscutador do deslinde poético, das trés
notas da linguagem: a nota comunicativa, a nota actstica e a nota
expressiva. Esta tltima, como distintivo dos tecnicismos e estilistica.

Uma das mais profundas e compreensivas andlises que se fize-
ram em torno da linguagem se deve aquele autor. Como percebemos
a lacuna natural sobre a linguagem juridica, até aqui — parece-nos
— assunto pouco trabalhado, curvamo-nos sobre o tema, com aquele
fascinio que o mesmo nos desperta, e, sabendo de antemdo, da sua
grande seriedade.

Abramos um dicionédrio de tecnologia e sociologia, como o de
Herbert BALDUS ¢ Emilio WILLEMS (%) | p. ex., e entdo iremos encon-
trar milhares de termos técnicos, expressdes, cujo sentido foge ao
comum, ao sentido coloquial. Sdo formas do paraléquio socioldgico:
aculturacdo, acumulagdo, aproximagdo, camada, etc.

Se, de BERGSON, agora j& com o paraléquio filoséfico, teriam
dito ser ele o autor de “une langue effroyablement inintellible”, e se,
ainda, a linguagem da quimica, das ciéncias naturais, das matemati-
cas, da psiquiatria, da microbiologia, se faz com signos pouco devas-
séveis nas suas aparéncias, é porque a linguagem ai é uma necessi-
dade, um recurso de defesa contra a obscuridade, contra a dispersio,
como exigéncia do espirito humano para atender & diversidade lin-
giifstico-expressiva do individuo e dos grupos, e mais ainda & diversi-
dade do assunto, que determina também o estilo.

As especializagbes existentes na linguagem geral, ou coloquial,
sdo apenas “fertilizacGes da cultura”, atendem a necessidades defen-
sivas idiomadticas. Por esta razdo é que se fala até de um “laboratério
de depuragdes seménticas”, com referéncia & Psiquiatria.

Se o fildsofo, ou o jurista, pode expressar-se bem, na linguagem
comum nem sempre o conseguird. A unidade de forma e contetdo,
na linguagem, impGe-se como expressdo lingiiistico-expressiva. Esta
modalidade, por sua vez, é sobreposta & peculiaridade objetiva do
grupo que, pela lei da divisdo natural do trabalho intelectual, cultiva
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o mesmo estilo de pensamento, vive as mesmas preocupagdes. E o
trabalho com a palavra a resultante entdo do trabalho do pensamento.
Vai muito além do processo de pura carpintaria verbal.

A diversidade da linguagem, em cada setor do trabalho intelec-
tual, é uma imposi¢do da natureza humana, e ndo um capricho desor-
denado, uma fantasia subjetiva desvairada.

Poder-se-ia perguntar se seria econdmico reduzir-se essa lingua-
gem técnica, trabalhada, 3 linguagem comum. Teriamos a contraditar
a isto o exemplo da Matemética. A traducdo dos simbolos matema-
ticos para a linguagem comum opera em favor de circunléquios, de-
gradando a clareza e a sintese primitiva em obscuridades analiti-
cas. Eis a verdade.

Argumentar-se-ia, muitas vezes, contra o pedantismo técnico,
fazendo-se lembrar a linguagem filoséfica de um DESCARTES, de su-
porte no chamado “bom senso natural”. Mas & preciso convir que o
cartesianismo segue os padrdes mateméticos tradicionais.

MARITAIN lembra a sobriedade do latim medieval — “vestibulum
omnium scientiarum” — para prevenir contra a ambigiiidade dos
termos. Em que pese o valor idiomético desse latim, ndo nos parece
que seja ele o instrumento capaz de flexibilizar todo o pensamento
hodierno. H4 uma floragdo idiomdtica invencivel no seio de cada
veiculo lingiifstico, que atende & estranha diversidade humana, nos
diversos setores do trabalho intelectual.

Por cima de tudo isto, da natureza do assunto, é preciso distin-
guir 0 uso mais ou menos individual ou criador da linguagem, por
parte de cada filésofo, da linguagem técnica em si mesma. As pe-
culiaridades individuais de cada artista, de cada cientista, se sobre-
péem ao corpo técnico da linguagem, como floracio da mesma
arvore.

MARITAIN alude a uma linguagem légica, ao salientar o instru-
mento lingiifstico do latim medievo. E quem poderia confundir essa
linguagem com a comum? Muito antes desse latim, pdde, ARISTOTELES,
atribuir, na sua lingua, cerca de cem sentidos diferentes a palavra
“poténcia”, no chamado grego cléssico. Nesta lingua, antiga, que se
limita a um material muito menos extenso daquele que atende as ne-
cessidades mais complexas, hodiernas, ja se faz também o tratamento
técnico dos termos, para que elas ndo se diluam em obscuridades.
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O trabalho conceitual sempre exigindo o tratamento € o rigor da
forma, da lingua.

Niao se trata de impor simplesmente uma linguagem ‘“ad usum
delphinis”, para subestimar aquela que seja “ad usum multorum”.
Uma coisa e outra sdo forjadas pela necessidade humana, com fim
especifico, criando dessemelhangas que enriquecem as peculiaridades
‘pessoais e grupais, em face mesmo da constante universal, da sociali-
zacdo e mobilidade lingiiistica. S3o dois movimentos, duas forgas
atuantes, que traduzem o potencial animico, a cultura individual e
social, cujos pequenos planos aparentemente desarmoOnicos sdo ape-
nas a expressdo de uma harmonia maior, plurivalente.

A linguagem de SPINOzA, que € a do latim medieval “more geo-
metrico”, exige a hermenéutica para que se lhe descerrem as ‘“bru-
mas”, apesar do uso que fez de uma lingua puramente l6gica.

O fato da criac@o das linguas artificiais, como o Esperanto, ndo
chega para eliminar as distancias.

Neste sentido, existe uma linguagem juridica, que traduz as leis
da sociedade. E, no Direito, ndo se separam natureza e cultura.

No paraléquio juridico distinguimos, entdo, o aspecto lbgico,
conceitual, e o estético, arquitetural. Este, o objetivo da nossa inves-
tigacdo, da nossa tese. ‘

O processo da carpintaria verbal da linguagem coloquial co-
existird sempre ao uso quase diomdtico ou dialetal da linguagem
cientifica. Tem muita razdo Artur VERSIANI VELOsO (3) ao afirmar
que “o vocédbulo técnico, forjado pela necessidade ou pelas circuns-
tancias, € “uma alusdo’ e que “o leitor exercitado na reflexdo filosé-
fica nem a percebe”, dando-se “com a prosa filoséfica o que acontece
com as outras”.

Percebe bem, o fenémeno, o autor, e nisto estamos de perfeito
acordo: que “o emprego técnico, da expressdo exata e formal, é um
progresso, a melhor salvaguarda contra o termo confuso”.

Cita-se entdo o caso do psicélogo inglés CONDILLAC, que pensava
que a Algebra podia ser traduzida para a linguagem comum, colo-
quial: na verdade procurava-se transmudar em circunléquios e paré-
frases extensas, sem aumento de clareza para o entendimento comum.
Pelo contrdrio, essa transmutacdo operava no sentido da obscuridade.
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Dai, o paraléquio matemético obedece também a uma necessi-
dade intelectual, que é resultado da imposicdo da prépria natureza
do assunto e ndo somente da linguagem em si.

Distinguimos o paraléquio literdrio do paraléquio cientifico, de-
pois de chegarmos a esclarecer sobre a distingdo e finalidade do
coléquio e do paraléquio em geral. Para chegarmos ao paraléquio
juridico, temos antes que fazer mais extensos discernimentos.

Quem néo seria capaz de distinguir a linguagem da Quimica, da
Matematica, da Microbiologia, da Psiquiatria, do Direito? Sao for-
mas do paraléquio cientifico. E como hé -uma unidade fundamental
entre pensamento ¢ linguagem, essas formas nao sdo apenas requintes
estilisticos dos cientistas que trabalham todos esses campos, mas res-
pondem as variantes individuais (no que tem de mais redutivel ao
literdrio) , vinculando-se a funcdo defensiva concreta idiomética e
intelectual (no que tem de realmente cientifico) .

Como forma de paraléquio cientifico, podemos exemplificar, de
relance, p. ex., na Psiquiatria, o termo PROCESSO morbigeno, e em
Direito, Sanear o PROCESSO. O leigo nada perceberd nisso. Mas o
estudioso notard grandes diferencas em torno do termo processo,
numa e noutra forma de paraléquio.

2

O elemento estético é integrativo do paraléquio literdrio. No
paraléquio cientifico, ou tecnicismo, esse elemento pode surgir como
floracdo de superficie. A bem dizer, o paraléquio cientifico se revela
em dois aspectos: o tecnicismo puro e a tipologia simbdlica.

Héa uma jurisprudéncia firmada dos termos, em cada ciéncia,
como imperativo intelectual. Em face disto é preciso crer-se na infru-
tuosidade da linguagem antiga, para expressar a realidade lingiiis-
tico-expressiva nova, resultante das necessidades atuais. No paralé-
quio cientifico, joga-se com a inflexibilidade, enquanto, no literario,
com a individualizagdo, a flexibilidade e a variacdo.

O paraléquio é conservador de experiéncia e padrdes de cul-
tura. Daf, o rigor de defini¢do dos seus vocdbulos tendentes & univoci-
dade, no caso do paraléquio cientifico ou tendentes & variacdo, na
hipétese do paraléquio literrio.

O rigor técnico sempre acompanha a ciéncia. E maior nas cién-
cias naturais e na matemética, e menor nas ciéncias do humano. No
paraléquio literdrio, porém, esse rigor é mais atenuado, com maior
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margem para a arbitrariedade individual. Quando o paraléquio perde
sua capacidade defensiva se desvanece em puro coléquio.

Tanto o coléquio cientifico quanto o literdrio supdem uma base
coloquial. A diferenca é de grau, quanto ao rigor técnico. O tecnicis-
mo atinge a univocidade, que pode chegar até a tipologia simbdlica
— esta, preocupagdo de légicos e matematicos de nova escola gnoseo-
légica.

Este tema nao é preocupagdo de lingiiistas ou filgsofos da lin-
guagem, tdo-somente, porque interessa a vérios setores do conheci-
mento e da pesquisa humana. Em setores técnicos, como p. ex., na
Psiquiatria, ja existe esta preocupagfio com o fenémeno da linguagem
técnica. O psiquiatra e filésofo norte-americano Charles MORIS @&,
quando objetiva reconstruir e analisar o paraléquio psiquidtrico, con-
clui que “esse ¢ um problema central da Psiquiatria”.

Pelo visto se hd de deduzir que a preocupacio de rigor técnico
da linguagem supera os puros quadros lingiifsticos, porque é preo-
cupacdo bésica da ciéncia em geral, para superar a ambigiiidade e
o0 vazio. A linguagem da Quimica, esta é rigorosamente a das deno-
minacOes univocas. Aqui, ndo hd lugar para as variacdes individuais.

E o extremo oposto do coléquio.

O paraléquio literdrio, por sua vez, apesar de usar também do

rigor técnico, ndo é sistemético como o cientifico. O estético litera-
rio procura vincular-se preferentemente aos valores imaginativos.

Refere-se Alfonso REYS ao desajuste que existe entre o nivel da
palavra e o nivel do ser. Sobre este desajuste existe outro, de or-
dem gramatical e légica. A Literatura consegue um ajuste sobre-
posto a estes planos, cobrindo o desnivel pelo exercicio dos valo-
res imaginativos, da ficcdo. Esta forma de ajuste seria impossivel na
ciéncia, porque “enquanto o artista concilia esse desajuste na or-
dem intensiva, a ciéncia o faz na ordem extensiva”.

Uma modalidade do paral6quio cientifico é a tipologia simbé-
lica — linguagem de ideal mateméatico. DESCARTES pressentiu que a
funcdo de matemética ndo é diferente da linguagem. Mas, ndo se-
ria entdo a tipologia simbdlica uma realizacdo além dos simbolos
lingiifsticos, reduzida a uma pura passigrafia? Esta espécie de lin-
guagem “sui generis”, a da matemética, supde também, ao lado dessa
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tipologia, a existéncia de tecnicismos idiomé4ticos, com os quais esta-
mos familiarizados, como reta, curva, linha, etc.

J.D. GArcia Bacca, frisando a linguagem simbélica da mate-
matica, escreve: —

“Si se toma, por ejemplo, el tratado en tres volumenos de lo-
gica formal de Russel-Whitehead, s6lo se habla en el prélogo”, por-
que “después en péginas enteras, desfilan silenciosas y enigméticas
cadenas interminables de letras y simbolos”.

O paraléquio literirio se depara com certa fluidez, lancando
mio das intui¢des individuais, dos recursos artisticos. Desta forma,
h4 certa imprecisdo cientifica. No paraléquio cientifico, principal-
mente, no tipologismo simbdélico, h4 certa inflexibilidade do termo.
Um e outro se utilizam da semAintica, de modos diversos, ambos,
porém, acima do puro coléquio, que ndo se liberta das “implica-
¢Oes mentais parasitas”.

Korzysski adverte que toda ciéncia, para ser exata, tenderd a
converter-se em formulacio 16gico-matemadtica. Este seria entdo o re-
sultado de uma forma de coesdo seméntica-poética méxima.

Um dos pressupostos dessa forma de paraléquio é eliminar toda
influéncia metafisica, toda indeterminacgo, segundo ele.

Admitimos a exceléncia desse método. N&o julgamos, porém, que
possa ter um valor exclusivo. Como “ideal matematico” co-existird
a muitos outros ideais, ndo-mateméaticos. E devido & relatividade do
valor do paraléquio cientifico 16gico-matematico é que E.W. BETH
fala dos trés t6épicos especiais que fundamentam essa nova l6gica, a
saber: a relatividade, o método semantico e as relages da l6gica sim-
bélica com a l6gica tradicional. Fala-se até na existéncia de “para-
doxos seméanticos”, no seio de tal linguagem, e isto significa que
essa forma de rigor ndo se aplica a todo e qualquer assunto.

Torgny T. SEGERSTEDT argumenta que essa “propriedade espe-
cial” é que da o matiz, a peculiaridade da linguagem. As palavras
fazem parte de uma realidade total, da personalidade humana. Elas
nfio sdo apenas signos, mas, também, simbolos. E o uso das pala-
vras como simbolos um requisito da linguagem estética e da lingua-
gem cientifica, de que o paraléquio juridico se alimenta.

O paraléquio juridico encontra cultivadores ainda em pequeno
ntimero. Muitos juristas se mostram despreocupados do fato da lin-
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guagem em si. A nossa preocupagdo, aqui, ¢ demonstrar que a lin-
guagem juridica a rigor é condigdo de validez do Direito. Aprovei-
tamos entdo a aplicagdo de estudos que fizemos noutros setores mar-
ginais ou fronteiricos & ciéncia juridica.

SAVIGNY procurou ressaltar que o mérito do Direito estaria em
ser essencialmente ciéncia, e vinha, de logo, o desprezo do direito
natural. Superado o absolutismo filoséfico, e, conseqiientemente, ju-
ridico, acantonava-se no pluralismo 16gico mais fecundo — que € a
posicdo mais atual do cientista do Direito.

Esta elaboragdo conceitual, processada na ciéncia juridica, ia
a uma pesquisa laboriosa do paraléquio, ou seja, da linguagem
técnica. Grandes dessentimentos — como observa BERGSON —
sdo devidos as palavras. Abre-se o hiato tremendo entre os homens. . .
Mas a ciéncia, o rigor aplicado ao veiculo idiomético, na formac@o
do paraléquio, vai-se impondo aos melhores espiritos da nossa épo-
ca, com seguranca.

O aparecimento dos diciondrios dos diversos paraléquios, in-
clusive o juridico, é prova de que esse rigor ndo significa nenhum
bizantinismo, mas é a imposicdo do espirito humano, na sua &nsia
de dominio, na sua tomada de posicdo. Constatamos, na Alemanha,
pex., de 1947 para c4, que BOESELER, BREDSIEK, KOEST, THILO,
STEINER, WASCHKE, BASEDOW, WEINHOLD, WEISSENSTEIN, WICHER ¢
outros publicaram diciondrios, sistematizacGes, sobre o paraléquio ju-
ridico. Supbe o novo enderego técnico-cientifico, a elaboracdo de um
paraléquio juridico. E por isto Theodor STERNBERG alude ao fato de
que a idade cientifica atual estd a exigir dos seus juristas “uma
tensdo de suas forgas espirituais e animicas muito diferente daquela
doutrina havida na ciéncia verbalista” — entdo o oposto do tecni-
cismo dos nossos dias, pesquisado e aplicado ainda em setores res-
tritos. '

O grande jurista argentino SOLER proclama a necessidade de
uma “exatidio semantica prévia”. Os juristas patricios Nelson
HUNGRIA, OROZIMBO NONATO, PONTES DE MIRANDA ¢ outros usam
do paraléquio juridico, cada um nos limites de suas peculiaridades
estilisticas. Os exageros correm por conta das variantes estilisticas,
do talento criador, do elemento artistico que pode existir no mais
metddico cientista. Nada tem a ver com o paraléquio — imposi¢ao
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de uma necessidade geral. Nele coexistem as variantes e os casuis-
mos, os caprichos de nomenclatura. Roberto LYRA, grande cientista
do Direito Penal, & cuja técnica de ciéncia positiva empresta as qua-
lidades de primoroso artista da linguagem, adverte-nos do mal do
tecnicismo juridico no que este tem de impenetrdvel. Efetivamente,
esta impenetrabilidade ndo pode caracterisar bem o paraléquio jurt-
dico. O direito — como ciéncia — tende a uma linguagem univer-
sal, de ideal matematico, pela clareza. O que ndo quer dizer que o
paraléquio juridico possa amoldar-se ao paraléquio matematico. Uma
diferenca substancial ¢ nio somente formal distAncia essa amolda-
gem. Mas se trata apenas de objetivar-se a clareza, a sobitiedade, o
rigor da linguagem matemética — se bem que esta forma de parals-
quio seja obscura aos totalmente absorvidos na linguagem coloqulal
ou comum.

Pesquisamos as obras fundamentais € expressivas, de diverso
conteddo lingiifstico, as suas variantes idiomadticas, os elementos des-
ta tese de ciéncia do Direito. N&o nos acaricia, portanto, a improvi-
sacdo numa matéria a exigir certa severidade. Quem ndo distingue,
p.ex., nos vocdbulos juridicos, uma funcdo e um sentido emocio-
nal! O termo concurso, usado juridicamente, terd o mesmo sentido
na lincuagem coloquial, comum? Podemos, desta forma, afirmar a
existéncia de uma espécie de ]urlsprudenma certa dos termos usados
em cada forma de paraléquio.

E oportuno recordar, a este propdsito, uma discussdo do nosso
mais alto Tribunal do Pafs, que mostra como a questio da lingua-
gem ¢ elemento de toque essencial para o trabalho conceitual. Dis-
cutiu-se o reconhecimento de certo fato como possivelmente lesivo
ao direito. E essa discussdo repousava no sentido e na fungio do
termo “mercadoria” ndo somente como utilidade, objetivada em con-
trato de compra e venda, e mais como prestagdo, isto é, objeto de
prestacdo de servicos piiblicos. OrROZIMBO NONATO, voto vencido,
admitiu que a expressdo “mercadoria” teria dois sentidos — um lato
e outro estrito. Ora, no sentido estrito, entdo abrangente do objeto
da compra e venda, é que deve receber a interpretacdo juridico-pe-
nal. Rejeitar-se-ia a “expressdo na amplitude que a prépria mens
legis aconselharia”. E a nossa opinido estaria com este dltimo juris-
ta. A maioria inclinara-se para a civilistizagdo no direito penal, de
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tendéncia francesa, desprezando a Escola nova italiano, neste setor
da penalistica. Oportuno, portanto, citar-se a Nelson HUNGRIA, quan-
do este escreve (**) que “o Supremo Tribunal Federal, que, como
€ notdrio, no seu absorvente amor s questoes de Direito Civil, vota
ao Direito Penal um profundo e olimpico descaso, para reconhecer
certo fato como crime contra a economia popular, equiparou servi-
cos profissionais a mercadorias”.

Depois escreveria o ilustre penalista patricio, defendendo a au-
tonomia do Direito Penal: — “Decididamente, precisamos voltar ao
Direito Penal na plenitude da \sua autonomia, sem corddo umbilical
com o Direito Civil, pois este somente tem servido para apagar-lhe
o “fogo sagrado”, desvalorizar-lhe as normas centrais ou peculiares,
emesquinhar o conteddo profundamente humano e estruturalmente
sociolégico”. Deve-se atender, neste ponto, & tendéncia realista, ja
advertida por ANTOLISEI,

A verdade é que toda esta teia sutil de discussdes ndo se trata
apenas com o instrumento conceitual, puro, abstrato, e se faz atra-
vés da linguagem. Os valores idiomdticos, a forma de cultura grupal,
tudo isto caracteriza a argamassa relacional juridica. Individualizam,
caracterizam, por assim dizer, a linguagem da lei. Qualquer forma
de interpretagdo filoséfica, juridica, admitird uma realidade de base,
de natureza lingiifstico-expressiva. E o jurista mais aprofundado sa-
berd que o seu trabalho ndo poderd ser o de “coveiro” das idéias,
0 que acontece quando estas perdem os seus contornos, degradam-
se na indeterminacdo e na inespecificidade do contetido lingtifstico.

Defendemos a existéncia do paraléquio juridico como uma ne-
cessidade cientifica, a altura do nosso tempo histérico, para defen-
der o Direito dos “fantasmas” que muitas vezes resultam do pen-
samento mégico, na sua sobrexcitacio sobre o pensamento 16gico.
Estamos agora no dominio da Légica critica. A 16gica absoluta é
coisa do passado, superada pela nova idade cientifica. Nao é outra
a razdo que leva Norberto BoBBIO a dizer “che la scientificitd di una
ricerca non consiste nella veritd, cioé nella corrispondenza della
enunciazzone ad una veritd obbjettiva finalmente e definitivamente
raggiunta, ma nel rigore del discorso, cioé nella soddisfacente defini-
tezza di tutti e termini che vengono adoperati nel discorso stesso e
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nella coerenza di un enunciato con gli altri enunciati che fanno sis-
tema con esso”.

Impossivel é a existéncia da cientificidade sem a existéncia de
uma linguagem juridica, rigorosa, porque a linguagem juridica comum
¢ imprépria para expressar realidades. Expressoes de vivéncias pe-
culiares a determinados grupos humanos e setores de trabalho inte-
lectual. A pesquisa juridica defronta-se, de logo, com a linguagem
de legislador. Vai nisto um trabalho de construgdo do paraléquio.
Opera-se a lenta transformagdo da linguagem do legislador em lin-
guagem rigorosa, cientifica. O emprego técnico, preciso, de um ter-
mo juridico, constitui o conceito que lhe corresponde. Assimy o con-
ceito da lei, propriedade, mercadoria, mituo, se pode obter das re-
gras que estabelecem o uso desses termos.

De grande importincia para a ciéncia juridica é a andlise da
linguagem. BoBBIO chega a referir-se a ela como sendo “un tema
vastissimo che apre una serie nuova di problemi, e investe 1’ argo-
mento generale (o del resto assai diabattuto) della attivitd del giu-
rista come ricercatore de diritto, e come scienziato”, concluindo que
a Jurisprudéncia ndo pode passar sem uma ciéncia da linguagem.

De nossa parte, referimo-nos a uma Jurisprudéncia atual, tra-
balhada por poucos, ainda, como pesquisa cientifica, com aplicagdo
da Ldgica critica. A Jurisprudéncia do passado, em que pesem 0s
seus altos méritos, ndo pode ser chamada de cientifica, dentro do
critério rigoroso com que hoje podemos abordar o assunto.

O jurista atual, na sua pesquisa do paraléquio juridico, com que
pretende dar terreno sélido & sua atividade conceitual e intutiva, co-
meca, de logo, a depararse com a linguagem do legislador, ainda
ndo necessariamente marcada de rigor. Depois observa que o pensa-
mento legislativo naturalmente ndo pode ser completo, porque, ele,
jurista, tende a descer aos casos particulares. O jurista italiano suge-
re ainda que a prépria linguagem do jurista, € ndo mais de legisla-
dor, em muitos casos, “non é necessariamente ordinato”, e entdo
aponta para este objetivo: a reducdo ao sistema. Aqui, sim, o traba-
lho do verdadeiro cientista juridico, no critério atual.

Concluindo o pensamento desse jurista, resumimos que a lin-
guagem juridica passa pelas fases seguintes: purificagdo, complemen-
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tamento e ordenamento. Noutras palavras: vai-se da interpretacio de

N

sentido restrito & integracdo e dai, finalmente, & construcao.

Apresenta o paraléquio juridico certas caracteristicas préprias,
tais como o raciocinio por analogia, a convengdo de que “o seme-
lhante seja regulado pelo semelhante”, vez que, se “por un fisico
l’analogia é un ragionamento debole, per il jurista 4 un ragionamen-
to sicuro perche &, per cosi dire, una delle regole del giocco”.

Um dos pontos de referéncia no paraléquio é o “termo” LEI.
Sabemos que sdo vdrios os seus significados, e que a literatura juri-
dica o vem empregando em todas as suas acepgdes. Dispensamo-nos
de discutir essas particularidades, ji4 divulgadas pelos tratadistas.
Preocupagio do tecnicismo juridico, de procura do rigor cientifico:
¢ esta, que visa atribuir ao vocdbulo um valor univoco e uma fun-
¢do determinada. Enquanto, de influéncia romanistica, persistia no
sistema europeu o conceito de LEI no sentido privatistico, na con-
temporaneidade tenta-se conceitud-la na esfera do Direito Pablico.
Eis a grande inovagdo imposta por fatores de ordem sociolgica j&
convenientemente estudados. Evitamos discutir o assunto, que trans-
borda da nossa tese e de seus objetivos. O que nos interessa no
momento € a fungdo da linguagem juridica e sua base para um sis-
tema rigoroso. Os que tiverem o cuidado de estudar esse assunto,
poderdo encontrar em TOMAs ¢ BELLINI uma fonte, uma verdadeira
enciclopédia. Sentindo a necessidade de conceituar-se o termo LEI
tecnicamente com sentido préprio, univoco, é que também FODERARO,
outro grande jurista italiano afirma que “in termine LEGGE viene
assunto nell ’accepzione la pid lata che non pud essere certo quella
propria del linguaggio tecnico giuridico”. Quer dizer que essa preo-
cupacdo de uma linguagem técnica de utilizar o paraldéquio juridico,
ndo ¢é objeto de pesquisa de apenas sutis trabalhadoras de fios es-
tilisticos, mas uma exigéncia cientifica, sentido também por valores
do Direito Piiblico, a exemplo do citado. Diretamente, ou nfo, os
pesquisadores da ciéncia juridica procuram o paraléquio juridico
como forma necesséria de expressdo de sua forma conceitual. A lin-
guagem comum se mostra cada vez mais um instrumento pouco ha-
bil para expressar essa ordem de relagdes juridicas. Ndo quer di-
zer — repetimos — que o paraléquio opere uma separagdo entre os
juristas € o grosso da populacdo. A diferenca que j4 existe, de or-
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dem intelectual, de ordem expressiva, pode existir num mesmo gru-
po social vivendo as mesmas preocupacdes sociais e morais. A pré-
pria natureza do espirito humano e o assunto determinam essas di-
ferenciagdes.

Se a ciéncia juridica vai além de objetivar a forma, pesquisan-
do o sentido e o nicleo essencial da norma individual, como susten-
ta (com outros) o filésofo-jurista alemdo Wilhelm SAUER, terfamos
a acrescentar, de nossa parte, a observacdo do grande jurista, que
esse trabalho de pesquisa do sentido das palavras, sua determina-
¢do, o estabelecimento de seu rigor, tudo isto € filosofia da lingua-
gem, € que o paraléquio juridico é justamente resultado desse de-
senvolvimento preliminar. Se a base lingiiistica do sistema é fragil,
inconsistente, entdo o edificio conceitual ameaca derruir. O Direito
refugia-se, deste modo, em entidades metafisicas, num mundo de
realidades positivas, concretas, que exige a capacidade do homem de
inteligéncia € do homem de agdo. Por questdo de fidelidade ao pen-
samento do filésofo, onde encontramos pontos de convergéncia, nes-
te particular, com o nosso pensamento, transcrevemo-lo “in litteris”:
“Vielmehr hat die Wissenschaft den Sinn un den Wesenskern der
ginzelnen Norm Sowie den Sinnzusammenhang der Normen als Ver-
bereitung zum System zu erforschen; das ist in der That FORS-
CHUNG, d.h., Forschung nach Neuem, nach et was, das nicht
ohnehin Klar zutage liegt, und is WISSENSCHAFT d. h., Wissenwer-
tes, Wert zum Wissen und Ferthalten, zun Verstehen und Deuten,
und vor allem zum Wuerdigen und Werten (beurteilen, Kritisie-
ren) . (9.

Incumbéncia do jurista — re-pensar o pensamento do legisla-
dor. Noutras palavras, segundo o jurista, a LEI aparece como dimen-
sdo acabada. A pesquisa do sentido faz também ao jurista a purifi-
cacdo da forma, e dai, também, o sentido das reformas e das novas
sistematizacGes.

4. O PROBLEMA METODOLOGICO

O problema do paraléquio juridico é de ordem metodoldgica
juridica. Fica submerso, portanto, o da ideologia juridica. O critério
critico, do método cientifico, e nfio o axiolégico, ou dos valores, preo-
cupagao- da filosofia jurfdica. Ndo se pode, em verdade, .tratar pro-
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fundamente a metodologia sem a ideologia. Mas, para dividir as di-
ficuldades, objetivamos aqui somente a primeira. Das trés tarefas a
que se propde um estudo do Direito-ontolégica, fenomenolégica e
deontolégica —, ¢é ao primeiro critério que se dirige preferentemen-
te a intencdo deste trabalho. E natural, porque esta questdo, por sua
natural extensdo e profundidade, comporta um trabalho de muitos,
cada qual nos limites de suas tendéncias, de suas capacidades.

Aqui, precisamente, é que sentimos que o Direito é scientia e
ao mesmo tempo ars. Superada a fase tradicional da Jurisprudéncia
(que ndo é ciéncia no sentido critico atual) , em que os juristas fi-
cavam na ‘“comprehensio legis” e na “extensio legis”, cujos resulta-
dos sdo também fecundos. Mas, a critica filolégica das fontes, a fi-
losofia da linguagem, mudam a situagdo. A jurisprudéncia forma-
lista, humanistica, dialética, é superada pela jurisprudéncia histérico-
humanista, que comega com a critica filoldgica das fontes, que deixa
a légica absoluta pela 16gica pluralista e critica. Esta nova ciéncia
juridica, que aproveita os resultados das pesquisas e descobertas ho-
diernas, € que estd a altura do nosso tempo. E ela que se preocupa
com o paraléquio juridico. A interpretacdo filolégica das fontes &
que constréi o paraldquio juridico.

A ingénua seguranca dos jurisprudentes, que acreditavam na in-
tangibilidade do objeto de sua dialética, fez KIRCHMANN afirmar a
“falta do valor da jurisprudéncia” frente & ciéncia. »

E preciso distinguir com BoBBIO, que enquanto a Teoria Geral
do Direito se preocupa com as regras do comportamento, a Cién-
cia juridica, como tal, objetiva o contetido do comportamento juri-
dico. Chama ele a atengdo dos que confundem tecnicismo puro com
ciéncia. Razdo lhe assiste quando diz que aqueles que se limitam a
interpretar o direito vigente ndo fazem trabalho cientifico.

CAPELLA tenta revisar os conceitos de validade e eficcia, na ané-
lise dos niveis sintatico, seméntico e pragmatico, distinguindo uma
linguagem legal da linguagem dos juristas, tratando-se de distingdo
recente, de 1948, mérito de WROBLEWSKI, jurista polonés e continua-
da pelo jurista italiano SCARPELLI,

A linguagem legal é a dos textos de lei e também dos costu-
mes como forma de lei, enquanto a linguagem dos juristas é doutri-
ndria, a teoria cientifica em seus substrato.

93



Distingue, ainda, no corpo juridico, linguagens normativas e lin-
guagens ndo-normativas.

Uma linguagem modélica pode ser elaborada — adverte a par-
tir de uma “estrutura lingiifstica do corpo todo — das normas ju-
rididas (p. 40), analisando-se a estrutura formal das normas ao lado
da seméntica geral da linguagem normativa.

O cientista do Direito é o que possui o dominio das duas lin-
guagens.

Essa elaboracdo leva a constitui¢io da epistemologia juridica a
partir do substrato lingiiistico. \

Permitimo-nos advertir que ndo se deve confundir a Lingiiistica
juridica com a simples apresentagdo do vocabuldrio juridico, como
fazem alguns juristas desconhecedores da Lingiiistica atual, com a
exigéncia da andlise das atriculagies morfossintdticas e seménticas,
além das fonéticas. O problema do vocabulério juridico seria apenas
o primeiro toque, enquanto as anélises de profundidade é que justi-
ficariam fazer-se lingiiistica juridica.

A Lingiifstica Juridica vird assim modificar a Ciéncia Juridica,
superando seus esquemas rigidos tradicionais que a tém tornado no
final deste século uma ciéncia arcaica em termos de sua metodologia.

5. A LINGUAGEM LEGAL E A [ INGUAGEM DOS JURISTAS

Do problema metodolégico propriamente dito, ingressamos,
quase sem o sabermos, tal a confluéncia das margens, no problema
da filosofia da linguagem. E a ciéncia juridica atual ndo passa sem
essas duas coisas, isto, precisamente, que estd na base do edificio
conceitual juridico.

Neste aspecto, o da filosofia da linguagem, se permite verificar
que o paraléquio juridico, em que pese o seu rigor técnico cientifi-
co, pode revelar ainda uma arquitetura estética. Dai entdo a razdo
da existéncia de juristas que aliam ao rigor cientifico de sua exposi-
¢do a beleza arquiteténica do edificio idiomatico, expressivo. Pode-
se falar na existéncia de uma ciéncia literdria. H4 uma Escola de
pesquisadores literdrios. A esta, p.ex., pertence um Wolfgang
KAISER, que, em obra de alto valor, onde estuda o trabalho de arte
lingiifstica, inclui o Direito como gozando dessas propriedades de se
inscrever no quadro das chamadas ciéncias literdrias.
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Nao h4, nisto, nenhum desacordo com a técnica cientifica. Neste
ponto, justamente, o de nossa tese, quando pesquisamos sobre o para-
16quio juridico, é oportuno admitir que esse elemento bdsico do Di-
reito pode apresentar duas faces: uma permanente (a do rigor téc-
nico) e outro transitéria (a do requinte literario, por que responde
a estilistica dos autores) . Respondendo & pergunta “o que é Litera-
tura”, o referido autor diz incisivaiiente:

“Dem Wortsinn nach umfassat sie alles Sprachliche, das durch
Schrift fixiert est”. Ora, isto é precisamente o que ndo pode faltar
ao estudo cientifico do Direito.

Hé4 uma vinculagdo idiomdtica do Direito & Literatura, e por
isto é possivel investigar-se também o elemento estético existente no
paraléquio juridico. Mesmo porque o problema da linguagem, e, con-
seqlientemente, juridico, consiste na dupla funcdo do ajuste psicolé-
gico e estético. Toda linguagem tem que objetivar, diretamente, ou
ndo, essas duas formas de ajuste. A estilistica dos autores é entdo o
resultado da diferenciacdo individual nc tratamento do paraléquio
juridico. Este se mantém intacto dentro de suas caracteristicas. As
varjantes individuais apenas enriquecem de matizes a linguagem téc-
nica geral.

O Estilo de cada autor, no paraléquio juridico, denota a manei-
ra por que se conseguem esses diferentes ajustes. Podese conseguir
o ajuste da convencdo gramatical e légica & necessidade estética:
esta, tarefa dos estilistas juristas, dos escritores juristas e ndo so-
mente cientistas do direito. Literatura aqui subentende-se como cién-
cia do literdrio, supondo padrdes de cultura, critica no sentido mais

s

sistemdtico, desde a critica da linguagem & culminacdo no sistema
conceitual, a interpretacdo das normas, dos comportamentos, nio
como puras formas, mas como contetidos significativos. Ao lado da
poténcia légica da palavra estd a poténcia afetiva. No Direito, en-
tretanto, essa poténcia afetiva tem que ser controlada e tornada se-
vera pela poténcia légica. A existéncia da linguagem juridica est4
nisso. E uma exigéncia do espirito humano, que atende a um setor
especifico de trabalho intelectual, consultando certas tendéncias.

O que no Direito existe de seméntica de ficcdo é controlado pelo
rigor 16gico, e se faz por uma severa depurac@o lingiifstica.
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